
I

i RELA~ORA: MAGNA Vl~ÓRIA G, LIMA
i JULCfAMENTO: 08/02/2Q07 I I '

I

;,

i

! I
ESTADO DO CEARÁ I

SECRETARIA DA FAzENIDA
Contencioso Administrat,vo ~ributário

Conselho de Recursos Tributários
la Câmara de Julgdmento,

PROCESSO: 1/0911/2006 I
, AUTO DE INFRAÇÃO: 2/20051~139
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Resolução N°. J44 /20,07 I
Sessão: 27a Sessão Orpinária de 08 de fevereiro de 2007
Processo N°.: 1/0911/2006
Auto de Infração N°.: 2/200515139

, r I

Recorrente: JOSE REGINALDO FONSECA PEREIRAI
Recorrido: CÉLULA DEIJULGAMENTO DE la INSTÂINCIA

, I
Relatora: MAGNA VITORIA G.LMARTINS i

!

Após indicar os disposi~ivos legais infringidos) o Agente do Fisch aponta como
p;enalidade o Art.123, IH, "a" da Lei 12;670/9$, altérado pela Lei 13.418/2003.
, • I ; I I I :I I "~

,

O Autuado, por não co~testar a acusação qué lhe ifoi imputada, é considerado
revel, às fls. 10. , ' ,I

D d d h d J " d D" "t i d la V d F II d' 'I p,1 , b'l~li! I lil,:I!'e acor o com o espac o o UIZ e, Irei q a ~ ara a 9ten ,a:1lU l~a~"I',: I
Dr.Francisco Martônio Pontes de Vasconcelos, ais mercadorias apreendi~~s h
foram liberadas. I li

i I

: I
O Fisco se manifesta, às fls. 16/19, julgando 9ROCfDENTE o feito fiscal.

I

JOSÉ REGINALDO FONSECA PEREIRA I 1

EMENTA: ICMS. TRÂNSITO DE MERCADORIAS. Mercadorias acobertadas ,
por notas fiscais inidôneas, em razão de d~c1arações inexatd~,' EXTXNÇAo. 'lo' ',)

~RO~ESS~AL ~or f~l"ta de el~~entos" q~e comproyem a práti~~ I~e ir'lf9i~~~~~iaj I,';: rilll

a leglslaçao tnbutana. Declsao unanlme. Recur;so voluntano conhecldo,!1e ',11
provido. I '

RELATÓRIO: !' I
- : I

A autuaçao versa sobre transporte de mercadorias acobertadas pelas notas
fiscais de nOs 11664, 11663,11659 e 11658; emi,tidas por PARDAL PARENTE
DISTRIBUIDORA LTDA.' Os referidos documentos foram descaracterizados pelo

: , I

F~~co, por conterem d~clarações inexatas nas q~antidades das mercadorias
efetivamente transportqdas. I,
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, PROCESSO: 1/0911/2006 RELATORA: MAGNA VITORIA G. LIMA
AUTO DE INFRAÇÃO: 2/200511139 JULGAMENTO: 08/02/2007

i : ; [, I I '.

~ão conformada com a idecisão singular, a Au~uad~ interpôs rec~'rso V?I~nt~~io j

a este Conselho, alegando que "as notas fiscais discriminam perfeitamente os
produtos que alberga, contendo, desta I forh1a, todos os requisitos
fundamentais de validade e eficácia exigidos pelo Regulamento do ICMS em '
seu art.170 e servindo, portanto, para acobertar a~ mercadorias ~m tr~rlsitQ'~I, ",",1, 1"1": I

I I I i III I :lllr'illl~!:1 1i
Através do parecer nO.836/2006, a Consultoria Tributária Opinol-'! por tonhet 'r, ' "I:
o recurso VOluntário, dando-lhe provimento, para Rue seja declarada a parcial
procedência da acusação fiscal. I

É o Relatório.

'.'

2JOSÉ REGINALDO FONSECA PEREIRA

q?l análise dos autos, v~rifica-se que o Fisco descl~ssifiCOU as notas fiscais nOs
1.1664, 11663,11659 e111658, fls.06/09 dos autGls, em virtude de conterem
declarações inexatas a'cerca das quantidades da~ mercadorias efetivamente
transportadas. i .

'I i ,I ,I [! I I I. I! 'li ,
Compulsando as notas fiscais em comento, depréende-se que, I na realidade,
trata-se de operações de "vendas fora do estabelebmento" através de veículo,
uma vez que as notas fiscais indicam, no campo "natureza da operação", a ,
expressão 'a negociar' e o CFOP 5.904. : I' 1

1

1' 'I" I', I, •

I i' :. I 'i ~ 11',:1' I1 iI
As operações de vendas fora do estabelecimento recebelm trê!lt9m~~t~!',,1 I I:
específico, consoante as disposições do artigo 708 do Regulamento do ICMS, in . I',
verbis: I

i
Art. 708. Na saída de mercadoria para téalização de operação, neste ou em
outro Estado, inclusive por meio de veícul'os, sem destinatário certo, o
contribuinte emitirá Nota Fiscal modelo 11 ou !lA, com destaque do imposto,
calculado pela alíquota interna, con$tand6, ainda, em seu corpo, a
expressão: "Manifesto" e a indicação dos núlneros e respectivas séries das
notas fiscais a ~erem emitidas por ocasião da~ entregas das Imercadorias.

I I
! I

çonstata-se, assim, que o emitente das mer1cadorias obs:ervou. todo o
i procedimento estatuído no art.708. supraçitado, indicando, I inclusive, os

núm~ros .das notas fistais a serem emitida~ po~ ocasião da~ i entrigias I d~s
mercadonas. i I
Feitas essas considerações, verifica-se, portanto, que o Agente Fiscal não foi

I
suficientemente diligente para trazer à colaç~o elrementos prolj)antejs clap~.,~es '.'::
de sustentar a afirmativa contida no corpo do ~uto de Infração. I 11.,j ,li:! lU III
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JOSÉ REGINALDO FONSECA PEREIRA

RELAíIORA: MAGNA VITÓRIA G. LIMA,
, JULGAMENTO: 08/02/2007

i
1

A propósito do tema ônus da prova, transcrevo ~nsinamento qo jurista Paulo
~elso Bergstrom Bonilha, in "Da Prova no ProcessolAdministrativo Tributário":

.' !' I II ,
"O vocábulo ôn\Js provém do latim (onus) e sonserva o signii~cado de fardo,
carga, peso ou imposição. Nessa acepçãb, o ônus de provar!(onus probandi)
consiste na nec~ssidade de prover os el~men~os probatóriosl ~uficjehtes ,p~ra
a formação do 'convencimento da autoridade julgadora. Bem de Se1rque' a
idéia de ônus da prova não signific~ a 8e obrigação, no sentido da
existência de dever jurídico de provar. Trata-se de uma necessidade ou
risco da prova, sem a qual não é possível obter êxito na caur,1a;" : I.t I ','I ,,' ',' i.,,!;

I
' ' I , II : '~1,: I I'

I . I:' Iltl

"São sujeitos da prova, assim, tanto o Lntribuinte quanto I~ 'Faze', ~a,l~rh!IJ.,J ,/11;
o intuito de convencer a autoridade jwlgadora da veracidade dos
fundamentos de suas opostas prete~sõesj Esse direito de prova dos
titulares da relação processual con~ive I com o poder atribuído às
autoridades (preparadora e julgadora) die corrplementar a prova."

Nesse sentido, o Representante Legal da R~cor~ente, em sustentação oral,
defende a tese de que a acusação só estaria funddmentada caso a fiscalização
adotasse os seguintes procedimentos: visasse e d~tasse todos ps documentos
f~~cais em uso; conferisse as mercadorias transportadas (estoque) e, por fim,
realizasse o confronto dntre o estoque e as quantiClades discriminadas na nota

, fiscal de remessa (nota mãe) e nas notas fisd~is de saída,' efetivamente,
emitidas (notas filhas). I ; I i: il" :

:1 I I Ili I i; III I,

Concordando com a tese apresentada pela Reç:orrente, nota-se que não lhá nos
autos, sequer, uma cópia das notas fiscais filhas indicadas no campo 'dados
adicionais' e, tampouco, a Autoridade Fiscal relatou que foi ,feito qualquer
confronto entre as mercadorias transportadas li.

e os I'documentos ~Ii~cais,':1' .: i, I: ~

I
, I I l I) II i!JII'i:i

Não existem, portanto, elementos que comproverr a prática deinfrinigenda à '
legislação tributária, estando a autuação fundamentada em lafirmação não

I
provada documentalmente. :

I

Diante dos fatos e das razões acima expendiJ~s, VOTO pela Extinção do feito
fiscal. i I
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Helena Lúc andelra Farias
CONSELHEIRA

i
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JOSE REGINALDO FONSECA PEREIRA

Matteus Viana Neto
PROCURADOR DO ESTADO

I

I
1
1

Maria Elineide Silva e Souza
CONS LHEIRA

, I I !11'['''lil'IJ~ll'' ;/fi :' 111 "" :!'!~'}ffl',ti, i
PROCESSO: 1/0911/2006 RELArrORA: MAGNA VITORIA G. LIMA .
AUTO DE INFRAÇÃO: 2/200515139 JULGAMENTO: 08/02/2007

DECISÃO: i I .
Vistos, discutidos e examinados os presentes auto$, em que é recorrente JOSE
REGINALDO FONSECA PEREIRA e recorrido Célula de Julgamento de la
I~stância. I . !

A la Câmara do Consel:ho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos,
resolve conhecer do returso voluntário, dar-lhe provimento, para, reformar a
decisão condenatória! exarada na Instânc;:ia Monocrática, I declafando : a
~XTIN~ÃO processuall, nos termos do yot~ I da Conselhl~ira I ~ela~9nft i
contranamente ao par~cer da douta Procura1dona; Geral do Estado. A~sente,
por motivo justificado,' o conselheiro José Gbnçalves Feitosa. Presente, para ....,
apresentação de defesa oral, o Representante Legal da Recorrente; i I!:

Dr.Fernando Augusto de Melo Falcão. I r' j I ! :1' i 1/i'."'III'III,: .

_ A I I ,il 111!H'i!lllij~ H!
SALA DAS SESSOES DA la CAMARA DE JULGA~ENTO DOONSELHO DE.d: I

RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, a9s 20[de março de 2007'!}r(~;

trtã~~~1~~ .'!

PRESIDENTE', I LiJ L. b\ : 11 li! I1o.cr'o. ;JCOjJ CA I'byw1" / ~

! : :1' ' 'coMNasgEnLaHvEiItoRA'riaRGEUA.,1LTimoa
RA

JoJé Gdnçalves Feito~a
CONSELHEIRO i

ft..~.~ : I,
D~~omes

CONSELHEIRA
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